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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. íúA
Av. João Xxlll, Síl'l - ContÍo
CNPJ: 01.612.E32/OOO1-21

PROCESSO N." 35í2023

Requeí€nte: §ec. Mun- ue uulura.
Assunto: ContÍataçáo de seNiços aÍtisticos d6tinados à apresentaÉo do artiía NATANAÉL
CESARIO DOS SANTOS (Natlan), no Festivalda lndependênc/.a, dta 07lO9l2O23.

PARECER JUR|DICO N" 277'2023 - CPUPGII

Para melhor compreensâo didática, esle paÍecer divide-se eÍn Retatóio, Análise da
Demanda, Dispositivo e Encaminhan enao.

r' RELATóRo:

A Comissáo de Licitaçáo solicitou análise com viía a aÍerir a regulaadade da
contráaçáo direta da empresa NATTAT{ PRODUCOES ARISICAS LTDA, inscrita no
CNPJ sob o n'/Íí.775.47810001-70, pelo Município de Alio Alegrê do PindaÉ/MA, para

contrataçáo de serviços ariisticos deíinados à apresentaÉo do adisra MTANAEL CESARIO
DOS SANTOS (Nattan), no Festival da lndependência, dia 07/09/2023, no§ termos do artigo
25, inciso iii, cia Lei FedeÍai ni 8.b6b/9é.

Tal processo adminiíÍâtivo Íoi insiaurado com o objetivo de veriÍicar a
legitimidade da despesa rêferente à conlÍáaçáo, vez que é inexigivel a LicitaÉo sempre que

houver inviabilidade de competiÉo. Sendo o caso em questáo uma contráaçáo de
profissional do setor artísiico. através de empÍeúrio exclusivo. consagrado pela crílica
especializada e opiniáo públicâ, conÍorme acostado aos auto§ em epigrafe.

Justiíca-se a contralaÉo, @nforme se depreende da leitura do Termo de
Rererência, êm viÍtude do evento seÍtradicional do calendário nacional, sendo propício para

divulgar as manifestaçôes locais, no senüdo de melhorYaloriá-las, oportunizando o Município
á â^.â.ântâ. á êr'âa Mtâ^^iâli.lâ.lÂê ftr.í.ti.ã. âlá6 '1. ãê.â. rênd! r!2râ ^ê â4en!Ãs. =t:=:=:::.: : :::: i'J:=:;:;=.,:=l
envolvidos do pÍojeto. Ademais, a pópÍia ConstituiÉo Federal prescíeve ao Estado o devêr
de promoveÍ a cufiura, que é realmente essencial para o desenvofuimento da identidade

nacional, para a educaÉo e para o lazer. Dessa ÍoÍma, a ÍealizaÉo do evento custeado com

recuÍsos públicos é plenamente justificável nas hipóteses da tradiçáo municipal, de
incremento de receitas decoÍentes de atividades turiíi:âs ou de interesse público relevante-

lmpoÍtante regidrar, que a e§colha do execúante foi pelo fáo do artista em
tela, ser conhecido consagrado perante a cÍitica especializada e, pÍincipalmente, opiniáo
pública, vez que é bastante conhecido náo só no Município de Atto Alegre do Pindaré/MA,

mas @mo em todo o pais, por sua capacidade em animar multidóes' possuindo laíga
expeÍiência na conduçáo de shows aÍtisücos paÍa qrandes plateias

Salienla-se, outro requisito exigido na Lei de Licitaçóes e Contratos, é que a

contrataÇáo seja realizada diretamente com o§ artistas ou com empresáío
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Pretendeu o legislador, acertadamenle, impediÍ que lerceiros aufiram ganhos
desproporcionais à custa dos arlislas.

Contudo, não se pode deixar de observar, que no meio artiíico existem ramos,

como por exemplo, o relativo à músicâ popular, em que os âíiías se valem dos serviços de
empresário, especiaimenie, em Íace do volume de compromissos que assumem Assim' o
artiía indicou a empresa I{ATTAN PRODUCOÊS ARnSnCAS LTDA, inscrita no CNPJ
sob o n" 4l,n 5á78t000í-70. como emoresa exclusiva para tÍatar da formalizacáo do
contralo, atendendo a exigência legal.

Ademais, verificou-se que a empÍesa supreitada já fora contratada pela

Admini§raÉo Pública e empresas privadas para prestâçáo de serviços similares. Com isso
,oi possivel realizâr o balizamento do preço cotado, edabelecendo a propoía com condiçóes
À ^Íâm 6âGirlêÉ.1^ dâ mâÉa.l^ ^ârâ ^ m"^i.í^i^ N^ M.l^ .êêt^'! evidêôlê â 'rlàãtt"'^
do preço proposto com os já pÍaticados ânteÍioÍmente.

r' É o bÍ€v€ têlatóÍlo:

r' ÂNÁL§E DA DEIUANDÂ

I-DA FUNDA ENTACÃO

VIABILIDADE JURíDCA DA II{EXIGIBILIDÂDE DE LICITAçÂO

A corÍrcdaÉo direta prelendida, na hipótese de inexigibilidade de licitêÉo, é
Éíâà-mÃârâ e.ír,âl .'ê ^"4 

a66nlÉ í"..1âdaá1^ fâ.'tr 
'âl 

ê lê^âl qa.â^ t'eiâm^<'
i-=::=r=:::=: :r= i-i-r::=:i =:i .iii .i !-. "=;;;

A ConstituiÉo da República impóe ao Poder Públbo o dever dê ÔbseNar o
pÍincípio instrumental da licitaçáo, cuia finalidade - em teÍmos simplórios - é propiciar a

contráaçáo mais vantajosa à AdministraÉo.

fui- 37, XXi - res§aivaoo§ o§ caso§ e§Pecrí,cao'o§ lrà icaÀiação ds

oÔra§ seÍviçús, coírpras ê alienad,es seéo cantratadds mediante
processo d; ticitação pública que assegure bualdade & condições a
lodos os concore;re§ @m dáusulas que estabeleçam obÍigações de
pagamento, mantidas as @núções eÊfvas dâ píoposta, ,los teímos
'da-tei, 

o qual somenE pemitiÉ as exigéncias de qualifrcação técnica

e econÔmica indispensáveis à garantia dg cumpimento das
obigações.

Tal princípio - o da licitaçá'o -, por ser regÍit' deve ser [do da forma mais

extensivel quanto possivel, ao passo quê as exceçóes devem ser lidas € interpretadas de

Íonna restrtlr,a. Assinn rnenda á Ua heÍÍnenêutla? peÍ mglq dc en'l!')ci3dc da i.lerPr'-13çã!

Íestritiva das regÍas de exceÉo (exceptiones sunt stÍictissimoe inteÍpretationis) Na.prática:

*

w,

licitar sempre luando possivel, contráar sem lacitaçáo somente quando êstritâmente

necessano.
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PREFEITURA IíUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - itA
Av. João Xxlll, Srl'l - Cêírbo
CNPJ: 01.612.8:]2,O0Ol-21

Entráanto, a Carta Magna prevê expressamente a exiíência de caaos que
Âv^Ã^.i^^âÉ ^ .lÃuÃr .lÂ li-itâ. qá^ 

^. ^âe^ê 
.lâê liêitâ.^â. fi.lâ. 6í i6âviãí1,âiê Àic^âáêâ.1âê

ou disp€nsávsis.

A contÍáaçáo ora sob análise se amolda à hiÉtese de inexigibilidade de
licitaÉo, eis que se subsume à hiúese do art. 25, lll da Lei n.o 8.666/1993. Vejamos:

Àn. 25. É inexigivei a iiciiaçào quando houver ínviabiiiiacie cie
cumpeliçào, em esEçial :
I ..1
lll - para contrataçáo de prcfrssional de qualquer setot artístico,
diretamente ou atavés de emp'F-sário exdu§vo, desde que
cansagrado pela citica es@ializada ou pela opinieo pública.

Forçar a AdministraÉo Públ.rca a realizaÍ licitaçáo, nestes casos, Íesultada em
pÍejuizos financeiros e em violaçáo diretâ ao princípio da economicidade. O procedimento
resultaÍia inútilê contrário ao interesse do Poder Público e, no ponto, náo se olvide os altos
custos dispendidos pela Administraçáo toda vez que realiza licitaçôes, seja com a mobilizaçáo
do aparatê léari.. ox ad|nin!ír?4i'ro q,-te ,-!!!!iz3 Para le.i?r e cat'Í' e pBcediíne!'{â.

Oiante do conteío Íâc1ual, náo seÍia viável lanç€r máo de licitaÉo porque

indubitavelmente eslâmos diante da ausência do seu pressupcsto lógico, a viabilidade de
competiÉo. E mesmo que náo lhe Íallassê tal premissa. a doutrina é pacíficá em reconheceÍ
que a inexigibilidade abrange também os casos em que a contíatação necêssária a salisíazeÍ
a necessidade esiáai é incompáivei coríl a naiureza do plq.:ediÍIEnio iiciiáólio, o que seria

suficiente para procder-se a inexigibilidade.

Celso Ariônio Bandeira de Mello, citado por Mârçal Juíen Filho, ao analisar o
caput do aÍt 25, com a costumetra precisáo, ensina:

"Em suma: sempre que se possá deteciar uma induvidosa e obietiva
conbadiçáo entre o atendímento a uma frnalidade iuldica que incumba
à Administnçáo peBeguir pan o bom cumpimento de seus misteres
e a realizaçáo de ceftame licitatúio, poryue es,F- frustraia o coneto
alcance do bem iuriúú posto sob sua dffi, ter-se-á de cancluir que

9sÍá 3lsenle o press!-'pas!! il!ídLs d2 lb!r.?çáa 
" 

s2, es!" |tãa for
drspensáveí com ôase em um dos ,hosos do ad. 24, deverá ser havida
como exclulda com suÉdânep no att. 25, caput."

E anemata o saudoso Hely Lopes Meirelle§:

casuísrnos e a ittépcía cio iegisiaai, não pociem ser htvocaoos para

Pueclurlôion'277âtr2l CIUPMAAP^,{^
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PREFE|TURA MUNlctpaL DE aLTo aLEGRE oo ptNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, 9I! _ cêntro
cNPJ: 01,61 2.832.l(x)0'l-2í

REQUISITOS LEGAIS DA LEI ." 8.666'í9S3

Confonne iá falam6, a conlratâçáo sob anáise amolda-se à hipótese do aÍt.
25, lll da leide Licitaçóes e Contratos:

Aft. 25. É inexigivel a ticitação quando houver invíabilidade de
competiçáo, em es@ial:
i..j
lll - para contrataçáo de prc,frssional de qualquer setor aílslco,
diretamente ou at.avés de emprcsáio exdusivo, desde que
consagrado pela cdtica especializada ou pela opiníão pública.

Da leitura dodispositivo, pode-se dêpreender a exiíência de três Pressuposios
lÂ^âic Â,.â â .a' 'lâ.i.|â.1Â .iâ inÂüdihiliââ.iê Áâ li.itâ^â^ h^ -ãe^.iá êôht,2!2cã^ âê ârti.t2s 

"
sabêÍ:

1) Que o servip seja de um aúista profissional;
2) Que a contrataÇão seja realizâda diráamerde ou medianle empresário exclusivo;
3) Que o artiía seja consagrâdo pela crítica e§pecializada ou pêla opiniáo pública.

A primeira questáo a ser investigada ê §e o artisla a ser @ntráado é
profissional, êxcluindese a possibilllade de contrataÉo direta de aÍlisles âmadores.

§omente os profssionais, eíâbêlecidos pelos parâmáÍos exaíentes em cada aiividade,
podem ser contrâtados com bâsê nesse dispositivo.

DO ARNSTA PROFISSIONAL

Para a definição de artiía, bem como o requisito necessáío paÍa a
demonstraçáo de seu profissionalismo, valemo-nos dâ liÉo do ilustre mestre Jorge Ulysses
l.mhw EâmâôíiÉ nâ 

^hÉ'a^nírâtmãô 
ni6tâ <êô I i^iâ.â^' E.l FÁalm 

^' 
â.1 ^h 7'Â'

r=:j:r: =i;:=; irr;t

"Anista, nos termos da lei, é o pro,issiorâ, que cda, inte,preta ou
executa obra de carátet cultural de qualquet nafi)teza, para efeito de
exíbiçáo ou divulgaçáo ptiblica, por meios de co,nunicaçáo de massa
ou em leais onde se realizam esÊtác.los de diversáo pÚblica."

A lei ÍeÍeÍe-se à contEtaçáo de artistas pÍofissionais - deíinidos pelos

parámetros exiíentes em câda atividade - excluindo da possibilidade da contratâçáo direia

os artistas amadores. DestaÍte, só os aÍtistas pÍoÍissionais podem ser contratados com íulcro
nesse dispositivo.

têm grande
em razáo de

Cumpre registíaí que o artiía a ser contratado hoje

reconhecimento na midia nâcional, tal afirmaÉo pode ser averiguada
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PREFEITURA MUI'IICIPAL D€ ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, SIN _ cê§lro
CNPJ: 01.61 2.E320O01-2't

comprovaÉo de indicaÉo de perlis em redes sociais com milhóes de seguidorês, além de
demoníraçáo de milhóes de visualizaçóes nos perfis que conlém suas músicas.

CONTRAÍAçÃO RÉALIZADA iIEDIANTE E PRESÁRP EXCLUSIVO OU
DIRETAiIENTE

A segunda questiio diz Íespeito à contráaçáo direta do arlista ou por meio de
emorêsário êxdusivo- Como se vê. conlratacáo direta soínente Doderá ser realizada oela
AdminisiraÉo Públicá com o próprio artiía, ou atÍavê de empresário que detenha contráo
de exclusividade pam iodo e qualquer evento po. ele produzido. O TCU já enírenlou o
assunto:

Contratação diÊta. lnexigibilidade. ArfisÍas corsagrados. Na
contratação direta de aÍtr'sfas c!Í,sagradqs, com base no ad. 25, inciso
!!!, d? Lai 8.66ôO?, ilt l4,eio de in!etnedié!!!: cu .2pnsert2!'1!":,
deve ser apresentada cópid do c.ntruto, rcgktrado em cartóio, de
exclusividade dos aiislas cam o enprcsáio contntado. O contnto de
exclusividade diÍeÊ da autoizaçÃo que dá exclusividade apenas para
os dias conespondentes à aüesenlação dos aíÚslas e é restita à
localidade do evenlo, a qual não se pre§ta pan tundamentar a
iexigibii<ia<ie. Àoírdão &iZ2A iüFimeiÍa CàtÉía (Represeniaçã<t
Relator Minisbo Valmir CamPelo).

Nào se devê conÍundir a conlrataÉo direta poÍ meio de empresáÍio exclusivo

com aquela inteÍmediada por eÍnpÍesÍrs de pÍoduçáo de eventos de profissionais do setor
artístico, que possui regime juridico própÍio, proveniente da peculiaridade das negocraçóes

estabelecidas entÍe as partes.

Neíe último caso, devese observar a regra geral da licitaÉo aplicável para a
prest4áo de servaços em geÍal para a Administraçáo Pública, conforme prevê o art. 20 da Lei
noAÂÂÂ/O.l ÂvitâÀ.iÀêâ âê.im â Mãl.âiã-â^ .liÉaâ Aâêrn "â.tâ m. iôlÂ.nôStâ ^êsSôâ

Registra-se, por opoÍtuno que a empresa NATTAI{ PRODUCOES
ARTISÍICAS LTDA, inscÍita no CNPJ sob o no 41'775.47810001'70, indicada pelo próprio

artista, como empresa ÊXCLUSIVA para tráar da formalizaÉo de seus contráos, a qual

apresentou os documentos exigidos nos 27 a 31 da Lei Federal nÔ 8.666/93' inclusive conkáo
cie cessào de drrelo de uso oa marca, devidamenle regisiÍado em canório, @níorme
demostrado em tóÍrico a seguiÍ. Ademais, o valor ofeítado pela empresa se encorira dentro
dos preços pÍaticados no meÍcado, sendo economicamenie faclivel e proficiente para a
admini§raÉo deste municiPio.

COi{SAGRAÇÃO PELÂ CR|TICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO

P*;i -.r-. "" 
rrr.r1 Í DI /PMAÂP/VÂ

t14-

p,



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João yülll, S,lN - Cêm.§
CNPJ: 01.612.832000í-2'l

O terceiro pressuposto diz respeito à consagÍação pela critica especializada ou
pela opiniáo pública. Para a comprovaçáo deía condiçáo, cumpre ao administradoí justificar
a escotha do @ntÍatado, na torma do an. 26, parEtqÍato unrco, tnqsos ll e tll da Ler n" a.titjti/g3,
aponiando as Íazóes do seu convencimento nos aúos do processo, o que foi devidamente
leito.

Em que pese a atividade artistica consistir em emanaÉo direta da
Dersonalidade. é óbvio que isso náo impede eventual comDaracão entte gerformances

artísticas- O concuÍso consiste, muitas vezes, em competiÉo entre aÍtistas para seleçáo do
melhor desempenho. Quando houver interesse de premiaçáo da melhor performance em
determinada áÍeâ das artes, a AdministÍaÉo Pública devêÉ valer-se do concurs disciplinado
na Lei nô 8.666/93. Assim, por exemplo, a escolha de uma composiçáo musical para símbolo
de instituiçóes públicas poderá ser prodEida alravés de um concuÍso com premiaÉo para a

Mas há casos em que a necessidade relacjona-se com o desempenho artístico
propÍiamente dito. Nâo se tratará de selecionar o melhor para atribuir-lhe um destaque, mas
de obter os pÉstimos de um arlista para atender certa necessidade pública. Nesses c€sos,
torna-se inviável a seleçáo áravés de licitaÉo, eis que náo have.á critério obietivo de
juigamemo. Será impossivei ideíriiÍcar um ánguio úrrrur c deierlninado para dir-rerertciar as
diferentes performances aÍtislicas. Daí a câraderizaÉo da inviabilidade de competiÉo.

Para a contratação direta, é preciso demonstrar nos autos o motivo de
convencimento da @nsagraÉo do artista, tais como: a discograíla de um cantor, premiações

recebidas, pâÍticipaÇóes em evênlos importantes. obrâs de aíte Íelevanles, convites para

aprêsenlaçáo em locais de deíaque, dentÍe outros, salvo nos casos dê notória fama, em que

o própÍio nome do artista dispensa quâlquer tipo de comprovaÉo. Essa necessidade loi
preenchida pela juntada de documentos ao presente autos.

Note.se ainda que este último requisito destina-se a evitar contÍataçôes
.lôêârrâ?^â.1âê ^', ârhi+rá.iãê ââ 

^' 'á ^ 
ââ.t^. hi,hli^^ Mêêâ im^ãmi.I'â4 nÉÍerÂh^iâ ôêssôâl

na contranaÇáo de um amigo, um parente, ou ainda de pÍoíissional sem qualificaçáo

reconhecida. Faz-se necessáío que a critica especializada ou a opiniáo pública reconheçâm
a virtude do artista contratado, o que ficou devidamente comprovado nos aulos, bem como
nas alegaçôes arguidas anteriormente.

II - DA ANÁLISE DA iJTINUTA DO CONTRATO

Em relaçáo à minuta do contÍato, tem-se o arl 55 da Lêi n". 8.666193, no qualfaremos

uma comparaçáo entre os requisitos contidos no§ incisos do referido artigo e a l\rinuta

apresenlada pela CPL. Senáo veiamos:

Árt- 55- São cláusulas neceesétias en tado
e§abeleçan:
I - o obplo e seus elemenlos cárácle,sÍ,4úsj

Par€@r rEdico n' 2?7/202r - CPL/PMAAPM

conÍato as que
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1l - o @gifie de execuçáo ou a lorma de fornocimehto;
lll - o pÍeço e as condições d6 pagamehto, os ctítétios, datalase e
téi;o;;.iiioJé \;v ,éàjrsià,ité"Ío ,;é p,éio., ú. .i;tá;ús de aiuai;zação
rnonetátia entÊ a data ú adifipbn'rento das obtig&ões e a do eÍetivo
pagafiento;
lv - os prazos de início de etapas de execuçáo, de conclusão, de
entrega, de obseNaçáa e de íe@bimento defrnitivo, cgnfoine o caso;
v - o ctédito peb qual caríeÉ a despesd, corn a indicaçáo da
dâssifit'âçáo hÍrmnel oÍqíãdálr:â e de câtqorie c<nnômicâ
vl - as gaanias ole@cidas paía asseg{./íár sua pleha execuçáo,
quando exigidas;
Vll - os diÍeitos e as íepnsabilklúes das palÍe§ ás peraldades
cabÍveis e os valoíes das fiullas;
Y//i - os cásos de /esc,sáo;
lx - o re@nheclmento do§ direrbs da AdfiinisÍraçÁo, en caso de
íesÍ;isáo administrativa píevi§a no att. 77 de§a Lei;
X - as cord,çôes de inpftaçáo, a dêla e a taxà de cAnbb para
canversáo, quando íot o casg lnáo se aplkâ ao ca&I
Xl - a vinculaç.áo ao edital de licitaçÁo ou ao temo que a dispênsou ou
a inexigiu, ao canvite e à prcpo§a & licitante vencedot;
Xtl - a legislaçáo aplicével à exêcuçÁo do contÍato e especialnente aos
cásos omtsso§;
Xlll - a obigaçÁo do contatado de manteí, durante tda a execução
do contrato. efi compatíbilkla& com as obigações poí ele assutfiidas,
todás as cord&úes de h abililação e qualíficação exigidàs na lbítação
§ 1o (VETADO)

§ 1o (Vetado).

êssoas Ísrbas ou juíldicas, inclusvê aquetas dofiicilidas no
estrangeiro, deveíá @n§á/ necessaiamenlê cláusula que declare
cuínÊtente o foro da sede da AdninistraçÁo parc diimi qualqueí
questáo conlrctual salw o d,§poío ro § 60 do att- 32 deda Lei

§ 3í../.

O Direito Administrativo, enquanto disciplina que Íegula as relaçóes iurídicâs
âdministrâtivas entre AdministraÉo ê edminiírado, é um instrumenlo necessário paÍa e
resoluÉo de dilemas vúenciados pelos agentes públicos e particulaÍes, nessas relaçóes

contraiuais. Alguns dos principais dilemas, sem dúvida, envolvem o§ impactos económicos

seraüus rras Lorrüaiáçóes púüiiuas, pr e>se p,eriuiu üc t:risc. Â arierluada r.urrrpreerrsáv

ãeste dkeito e a soluçáo para tais dilêmas nào pode ser alcançda com desprezo à realidade

social ou sem uma peÍcepçáo econômica sobÍe os Íáos em análise.

Nesse diapasáo, observa.se que a minuta do contrato disponibilizada nos aulos está

de acordo com os dispositivos da Lei Federal de licitaçóes, e, de acoÍdo com a reserva de
dotaÉo orçamentária incrustEda nos autos. Aqesceniâ-se' ainda, que a me§ma Í€úne og
elemontoa sssencia-ts exigido§ pela legbhçâo aplicável à esÉcie.

PonÚ.lúirüo n'277/2021 CPUPMÂAI'À,4Â

ffi1il-
rP,ocesso n" qV)
Rublica nu ,4r't-/



*(&
'. .----,-.-- .-

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. Joào XXIll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0í.612.832m01-21

III . DOS DOCUÍÚENTOS DE HABILITACÁO

os docuÍnedos oe haDllnaçao que de'reÉlo seÍ luntados as autos sâo os
seguintes:

â. QuarÍo à habilitaÉo jurídica:
l. Ato conslitúivo; pÍesente no processo em epigraíe.
b. Quanto à regularidade fiscale trabalhista:
l. Prova de insc Éo no CPNJ: presente.
ll. Prova de Íegulâridade par3 com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da Uniáo:
presenle.
lll. Prova de regulaÍidadê para com a Fazenda Esteduale Divida Ativa: AUSENTE.
lV. Prova de regulaídade junto ao FGÍS: presente.
V. Ce{idáa de rgg,rlerdade !r"ba!hi*?: pr'gsenle.
Vl. Cópia do contÍalo, regiíÍado em caÍtôÍio, de exdusividade: presenle nos autos.

IV - DA PREVISÃO DE RECURSOS

iier,essár ia à rcaiiz.çáu tie iiuiiaçãv, üispcrrsa v irrexisiiriiidade que iraja
previ§áo de recuÍsos previamente a assunio da obrigaçáJ. Há íarto conteúdo legal,
jurisprudencial e doutrinário nesie sentido. Vêjamos na Lei Federal no 8.666/93:

Ad. 7o As ticitações paru a exea.lçÁo de obras e para a prcstaçáo de
seviços obedeceÉo ao disposto nesle aftilJo e, em paiicular, à
seguinte seqüência:
t.l
§ 2 Ás oôras e os se Niçrs somente podeéo *r licitados quando:

[..]
lll - houver previsáo de f&ursÉ orçamênÉrios que âsseguíem o

l?!?mento al? -< oh.ig?f"s alaoÍ."nt"a ..le oàl?s {'1, sê^/,tos a se/"m
executadas no exercícío frnanceho em curso, de acotdo com o
respectivo cronqrama;
t ..l
§ 90 O disposÍo neste aiigo âplica-se tambêm, no que couber, aos
casos de dr.spensa e de inexigibilida.te de,icilâçtu.
fuí. i4. iiertituna qttrya será íciia serrr a ader.4uada catacietizaçàtt
de seu objeto e indcação do§ ,rcursos orçamentá,ios para seu
pagamenlo, sob Êna de nulidade do ato e responsabilidade de quem

lhe tiver dado causa.
Ad. 3a. O prccedímento da ticitaçáo será iniciado com a abeftun de
prccesso administíattvo, devitamente autuado, protocolado e

numerddo, contendo a autoíEâçáo respectiva, a indicaçáo sucinta de
seu objeto e do rccurso próPtio para a despesa, e ao qual seráo

j u n tado s o po ft u n amente :

PaNd ,uidio í' 27?,2021 CPUPM^ l'/M^
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Á/Í. 55. São c/áusu,as necessáías em todo @ntrato as que
estaHeçam:
v - o crê<rrío perc quat @Íena a despesa. con a ndrcaçâo dâ
classifrcação funcional píogramálica ê da ca/iegoia econômica:

Na ConstituiÉo FedeÍal:

Att. 167. Sáo vedados:
.ê ^,, ^á;Ãí^ê nrâ iã.L.iA^. ^à 

lài ^tr.ôêÀtaà.
anual:
ll - a realizaçáo de despesas ou a irssunção de oà Íígações dirctas que

excedam os úditos oçamenláios ou aúcionais:

Na Lei de Responsâbilidade Fiscal:

Art. 15. Seráo @nsidendas nfu autotizadas, irBgulaIês e lesrvâs áo
patimônio público a geraÇão de dêspesa ou assunçáo de obigação
que náo atendam o disposto nos afts. 16 e 17.

Art. 16. A qiaçáo, expansáo w ape,feiçoamento de ação
govemamental que acanete aumenlo da despesa seÉ acompanhado
çie:
I - estimaliva do impacTo orçamentátio-frnan@irc no exercicio em que

deva entrar em vigor e Ílos dors suôsêqúêrÚês;
It - declaraçáo do odena&r da despesa de que o aumenb tem
adequaçáo oqÂmentáia e frnan@ia com a lei orçamentáia anual e
compalibilidade com o plano pludanual e com a lei de diÍetizes
o4?amentàrhs.
§ ío Para os ,ins desta Lei Complementar, considêrâ-sel
i - adequada com a lei orçamentáia anual, e despese objeto de
dotaçào específrca e sufrciente, ou que esleia abrengida por ctédito
genéico, de íoma que somadas todas as dêspesas da mesma
;.^A-;à êâli,à.|^§ à À ê^lí,.. áêvi.tâ§ .ô ^NAdà 

tlà tràL'lh^
::;=- 

=. 
';=-::=j=:

náo seiam ultnpassado§ os ÍirriÍes esfâbelecidos para o exercício;
ll - compattvel csn o plano pluianual e a lei de dietizes
otçamentálías, a despe§a que se confotme com as diretizes'
obielivos, ptiotidades e mefas pÍevÀros ,essês inslruÍÍ,e/llos ê 

'ãoinfinja qualquet de suâs d,spos&Üês . .

§ 2o Á esíirtaüva oe gue tÍaÍa o ,].),So i og capul s'atit ac,otnpannaoa
das p/ernissas e í,etodorogia de cálculo utilizadas

§ 3; Ressatua-se do dsposÍo neste adigo a despesa considerada
inelevante, nos Íemos em que dispu§r a lêi de diretizes
oryamentáias.
§ ,o Ás ,ormas do ca put consf,tJem condíçáo prévia para:

í - empenho e licitaçáo de ser|/içf,s, fomecirnento de bens ou execução

de obras;
Att. 97 . Equiparam-se a openç&s de cédito e e§táo vedados:

l'orcod Júdle ." :77?{r2l CPL/PM^^0/M^
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t..l
lV - assunçáo de obigação, sem autoização orçamentáia, com
tomecedores para paganento a postenon de ber§ e sêrvços.
Foi evidenciado que a unidade posgri recursos para supgdar â
despesa eventualmente a sq realizada. Por isso, há o integral
atendimento aos dispositivos ora colacionados.

Desta foÍma, considerando que consta nos autos comprovaçfo de disponibilidade

^r.âfrââráriâ/Í6âhei.â -â.â.,'ê{âi^.lâ ê^ât.â1+ã^ râl a"i.il^ âáâ^âtÉ-<â ôlênâmêníê

atendido.

V - CONSIOERACÔES FINAIS:

Da análise das condiçóes estabelecidas no presente proces§o, conclui-se que
foÍarn obser.-,3d?s, ne to!"lid?de, as dispasiçóes .ensubí2nc!?d:s 3a Lei de Licll:çôes e
Contratos Administrativos, assim, eietuda a análise minuciosa dos autos, mais precisamenle
do ofício, TêÍmo de Refêrênciâ e da minuta do conlráo, esta Assessoria Juridica, em
conformidade com o art. 38, parágÍaÍo único, da lei n'8.666/93, posiciona-se no sentido de
atestar a rêgulalidade dê seu contêúdo, haja vista encontrarem-se de acoÍdo com as
disposiçôes legais perlinentes ao processo licitatório, na hipótese de inexigibilidade de
riciiação com iundamenlo no ari. 25, iir oa Lel nr 8.bbólg3 soderudo porque evidenciado a
impossibilidade de licitaçáo, por ausência de possibilidade de conconência.

/ DtsPostlvo:

ANTE O EXPOSTO e contormê análise juridica realizada na Lei Federal n'
Â A^^/tOOa êátâá.1â-.â â^. ^^inâ. ââêtÊ ^ârêrc..iâ í^t ã trÀ\/ôPÀ\/tl í16lâ ê^ní.âtâ.â^

direta por lnexigibilidade de licitaçáo com a NATTAN PRODUCOES ARTISTICAS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o no 4í.775.478/000í -70, mediante lnexigibilidade de Licllaçáo, com
base no aÍt. 25, lll, da Lei n.8.666/93,@
Certidão Neoativa dê Débitos Estadual. a oual êncontra'sê eusênte. devêndo ser
demonstrada sua Í€oulâridâde antes de eventual contÍatacáo'

/ É o parec.er. Sub Cênsura:

'/ ENGaM|NHAMENTo:

Encâminhem-se os ao ORDENADOR DÊ DESPESAS desta Municipalidade
nâ.á ê^^hê^imân1^ Âr CeÍeis de!ibe!

(MA), osto de 2023.

Pueu rridio n'rrZaO:r C?L/IIú 
^P^rA
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